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SENADO

SESSÃO ORDINÁRIA DE 2025-2026

31 de março de 2026

PROPOSTA DE LEI
relativa à proteção dos menores dos riscos decorrentes

da utilização das redes sociais

(procedimento acelerado)

O Senado alterou, em primeira leitura, a proposta de lei aprovada pela
Assembleia Nacional em primeira leitura,

 na sequência da aplicação do procedimento acelerado, com a seguinte redação: 

Ver:

Assembleia Nacional (17.ª legislatura): 2107, 2341 e texto adotado 217. 

Senado: 304, 468 e 469 (2025-2026).
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Artigo 1.º

I. –  A Lei n.º 2004-575, de 21 de junho de 2004, relativa à confiança na
economia digital, é alterada do seguinte modo: 

1) No capítulo II, título I, a seguir à secção 3, é aditada uma secção 3-A,
com a seguinte redação: 

«Secção 3-A

Proteção dos menores em linha

Artigo 6-9. – I. – É proibido o acesso a menores de 15 anos a um serviço
prestado por uma plataforma em linha que incorpore as funcionalidades de um
serviço de rede social em linha, sempre que, devido aos conteúdos divulgados
ou aos sistemas de recomendação utilizados, seja suscetível de prejudicar o seu
desenvolvimento  físico,  mental  ou  moral  e  esteja  incluído  numa  lista
estabelecida  por  despacho  do  ministro  responsável  pelos  assuntos  digitais,
aprovado após consulta da Autoridade Reguladora da Comunicação Audiovisual
e Digital. 

«I-A (novo). – Um menor com idade inferior a 15 anos não pode aceder a
um  serviço  prestado  por  uma  plataforma  em  linha  que  incorpore  as
funcionalidades de um serviço de rede social em linha que não conste da lista
referida  no  ponto I,  a  menos  que  possa  comprovar  o  consentimento  prévio
expresso de, pelo menos, um dos seus tutores legais. Esse consentimento deve
especificar as condições e os limites do acesso do menor ao serviço, em especial
a  natureza  do  conteúdo  acessível,  a  duração  máxima  diária  e  o  horário  de
utilização. Pode ser revogado em qualquer momento. 

I-B (novo).  –  Os  serviços  que,  conforme  notificado  pela  Autoridade
Reguladora  da  Comunicação  Audiovisual  e  Digital,  reproduzam
substancialmente  o  conteúdo  ou  os  sistemas  de  recomendação  de  um  dos
serviços constantes dessa lista devem ser considerados equivalentes aos serviços
constantes da lista referida no ponto I. 

II.  –  O  presente  artigo  não  é  aplicável  às  enciclopédias  em linha,  aos
diretórios educativos ou científicos nem às plataformas para o desenvolvimento
e partilha de software gratuito. 

III.  – A Autoridade Reguladora da Comunicação Audiovisual  e  Digital,
após consulta da Comissão Nacional de Informática e Liberdades no que diz
respeito  aos  sistemas  de  verificação  da  idade,  assegura  o  cumprimento  do
presente  artigo nas  condições previstas  no capítulo IV do Regulamento  (UE)
2022/2065 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de outubro de 2022,
relativo a um mercado único para os serviços digitais e que altera a Diretiva
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2000/31/CE (Regulamento  dos  Serviços  Digitais)  e  nos  artigos 9-1  e  9-2  da
presente lei. 

Comunica qualquer suspeita de violação da proibição prevista no presente
artigo por parte das plataformas em linha que prestem um serviço de rede social
em  linha  estabelecidas  noutros  Estados-Membros  da  União  Europeia  às
autoridades competentes pela executoriedade do Regulamento (UE) 2022/2065
do Parlamento  Europeu e  do Conselho,  de  19 de  outubro  de  2022,  referido
acima. ».

2) A seguir à palavra «lei», o final do primeiro parágrafo do artigo 57.º,
n.º 1, passa a ter a seguinte redação: «N.º [...], de [...], relativa à proteção dos
menores dos riscos decorrentes da utilização das redes sociais. ». 

II. –  O presente artigo é aplicável a partir de 1 de setembro de 2026. No
que diz respeito às contas que dão acesso aos serviços de redes sociais em linha
criadas antes dessa data, é aplicável após o termo de um prazo de quatro meses a
contar dessa data. 

Artigo 1.º-A (Suprimido)

Artigo 2.º 

I. –  No ponto 6 do artigo 131-35-1, ponto II, do Código Penal, a seguir à
redação «223-13,» é inserida a redação «223-14,». 

II.  –  No  primeiro  parágrafo  do  artigo 6.º,  ponto IV,  alínea A),  da  Lei
n.º 2004-575, de 21 de junho de 2004, relativa à confiança na economia digital,
a seguir à redação «223-13,» é inserida a redação «223-14,». 

Artigo 3.º 

(Suprimido nos mesmos termos) 

Artigo 3.º-A-A 

(Suprimido)

Artigo 3.º-A-BA 

(Novo artigo suprimido, mas não transmitido pelo Senado)

Artigo 3.º-A-B 

(Suprimido) 

Artigos 4.º e 5.º 



– 4 – 

(Suprimidos nos mesmos termos) 

Artigo 6.º 

I. – O Código da Educação é alterado do seguinte modo: 

1)  O  artigo L. 401-1  (novo) é  completado  com  um  parágrafo,  com  a
seguinte redação: 

«O plano da escola ou do estabelecimento deve incluir uma secção relativa
à utilização de tecnologias digitais na escola ou no estabelecimento, bem como
às ações de sensibilização realizadas com os alunos, o pessoal e os pais para
sensibilizar para os efeitos nocivos da exposição não regulada aos ecrãs e para a
natureza aditiva das redes sociais, em especial à luz das considerações de saúde
pública. ». 

1) O artigo L. 511-5 é alterado do seguinte modo: 

a) O primeiro parágrafo é alterado do seguinte modo: 

– A redação «e as escolas do ensino secundário inferior» é substituída
pela redação «, as escolas do ensino secundário inferior e as escolas do
ensino secundário superior»; 

– No  final,  a  redação  «,  salvo  em  circunstâncias  específicas,
nomeadamente  para  fins  educativos,  e  nos  locais  onde  o  regulamento
interno o autorize expressamente» é suprimida; 

– São aditadas duas frases, com a seguinte redação: «As modalidades
de aplicação desta  proibição e as respetivas exceções  são determinadas
pelo  regulamento  interno,  de  acordo  com  o  plano  da  escola  ou  do
estabelecimento. Nas escolas do ensino secundário superior que ministrem
cursos  do  ensino  superior,  o  regulamento  interno  pode  estabelecer
disposições específicas aplicáveis aos alunos. ». 

c) É suprimido o segundo parágrafo. 

d) (Suprimido). 

2) (novo) A sexta linha do quadro do segundo parágrafo do artigo L. 565-1
passa a ter a seguinte redação: 

». 

II. – (Inalterado). 

«L. 511-5 Resultante da Lei n.º [...], de [...]        
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Artigo 7.º 

(Suprimido nos mesmos termos) 

 

Aprovado em audiência pública, em Paris, em 31 de março de 2026. 

O Presidente, 
assinado: 

Gérard LARCHER
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